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EMENDA 14 AO PL 236/13  
Pelo presente e na forma do artigo 271 do Regimento interno, requeiro sejam feitas as 
alterações a seguir no Projeto de Lei nº 236/13, conforme os termos abaixo:  
1) Seja alterado o “caput” do artigo 1º:  
“Art. 1º Fica o Poder Executivo autorizado a instituir Serviço Social Autônomo, a ser 
denominado Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA, pessoa jurídica de 
direito privado de fins não econômicos, de interesse coletivo e de utilidade pública, 
vinculado, por cooperação, à Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e 
Empreendedorismo.”  
2) Seja alterado o artigo 3º:  
“Art. 3º A Agência São Paulo de Desenvolvimento - ADE SAMPA terá por objeto 
promover o crescimento econômico e a geração de empregos no Município de São 
Paulo por meio do fortalecimento de micro, pequenas e médias empresas e 
cooperativas.  
Parágrafo único. O objeto da ADE SAMPA será realizado mediante os seguintes 
projetos e atividades voltados ao micro, pequeno e médio empreendedor e às 
cooperativas:  
I - promoção do acesso a instituições financeiras habilitadas à concessão de 
microcrédito com taxas de juros reduzidas;  
Il - Assunção gradual das atividades da São Paulo Confia e de seu papel na oferta de 
microcrédito no Município;  
III - oferta de treinamento e desenvolvimento para empreendedores e empregados, 
com foco na abertura de empresas e sua gestão sustentável;  
IV - organização e promoção de assistência técnica nas áreas jurídica, contábil, 
financeira e de gestão ao empreendedor;  
V - implementação de políticas que estimulem a pesquisa, a difusão de tecnologias e a 
inovação e que incrementem a competitividade das empresas, atuando em conjunto 
com os Parques Tecnológicos, Centros Tecnológicos, Institutos d Ciência e Tecnologia 
(ICT’s) e Incubadoras de Empresas;  
VI - implementação do Programa para a Valorização de Iniciativas Tecnológicas VAI 
TEC, com a finalidade de apoiar financeiramente por meio de subsídios, atividades 
inovadoras e em especial as ligadas à Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC);  
VII - promover a estruturação e o desenvolvimento de cadeias produtivas formadas 
por micro, pequena e médias empresas e cooperativas;  
VIII - outras atividades e projetos aprovados pelo Conselho Deliberativo  
IX - contribuir para a redução das desigualdades regionais de desenvolvimento dentro 
do Município e promover a geração de emprego e renda, prioritariamente nas áreas 
com alta densidade populacional e limitada oferta de empregos e nas iniciativas 
voltadas à inclusão social dos segmentos mais vulneráveis, como jovens, mulheres e 
população negra e indígena;  
X - desenvolver programa de incentivo aos setores da economia criativa, a saber: 
arquitetura, publicidade, design, artes, antiguidades, artesanato, moda, cinema e 
vídeo, televisão, editoração e publicações, artes cênicas, rádio, softwares de lazer e 
música, como estímulo ao desenvolvimento econômico e geração de empregos de 
qualidade e produção de bens e serviços de elevado valor agregado.”  
3) Seja alterado o inciso I do artigo 4º:  
“Art. 4º ...  
I - firmará contrato de gestão com a Prefeitura do Município de São Paulo, por meio da 
Secretaria Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo.”  



4) Inserir um inciso “Xl” e um parágrafo 1º ao artigo 10, renumerando-se seu 
parágrafo único para § 2º:  
“Art. 10...  
XI - garantir a publicidade e a transparência das suas deliberações.  
§ 1º O Conselho, em situações devidamente justificadas, poderá realizar e coordenar 
audiências e consultas públicas sobre as propostas de orçamento, plano de aplicações, 
política de atuação institucional e planejamento estratégico da instituição, bem como 
as avaliações e prestações de contas.  
§2º...”  
5) Inserir um inciso III ao artigo 11:  
“Art. 11...  
III - dar publicidade e transparência às suas deliberações.”  
6) Dar nova redação ao inciso II do artigo 20 e inserir um inciso IV:  
“Art. 20 ...  
II - Remeter ao Tribunal de Contas do Município e à Câmara Municipal de São Paulo, 
até 31 de março do ano seguinte ao término do exercício financeiro, as contas da 
gestão anual aprovadas pelo Conselho Deliberativo;  
III - ...  
IV - divulgar e manter atualizada nos respectivos sítios na internet, além da estrutura 
remuneratória dos cargos e funções, a relação dos nomes de seus dirigentes e dos 
demais membros do corpo técnico.”  
7) Alterar o caput do artigo 22:  
“Art. 22. Fica instituído o Programa para a Valorização de Iniciativas Tecnológicas - VAI 
TEC, no âmbito da Agência São Paulo de Desenvolvimento, com a finalidade de apoiar 
financeiramente, por meio de subsídio, atividades inovadoras e em especial as ligadas 
à Tecnologia da Informação e Comunicação (TIC), principalmente para jovens de baixa 
renda.”  
8) Alterar o caput do artigo 23 e inserir um inciso IV:  
“Art. 23. O Programa VAI TEC tem por objetivos:  
I - Estimular a criação, o acesso, a formação e a participação do pequeno 
empreendedor e criador no desenvolvimento tecnológico da Cidade;  
II - promover a pesquisa, a difusão de tecnologias e a inovação;  
III - promover a estruturação e desenvolvimento de cadeias produtivas formadas por 
micro, pequenas e médias empresas e cooperativas.”  
IV - contribuir para a redução das desigualdades regionais dentro do Município, 
ampliando a oferta de emprego e renda nas regiões nas quais a relação entre oferta de 
empregos e a densidade demográfica é mais acentuada;”  
9) Alterar o caput do artigo 26, bem como seus parágrafos 2º e 4º:  
“Art. 26º - Fica criada a Comissão de Avaliação de Propostas do Programa VAI TEC, 
com a finalidade de selecionar as propostas e avaliar o resultado das que forem 
aprovadas, garantindo a ampla publicidade e transparência do processo em todas as 
suas fases, desde a definição de’ critérios até a avaliação dos resultados.  
§ 1º...  
§ 2º Os representantes do Poder Executivo deverão ser designados pelo Secretário 
Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e Empreendedorismo e os representantes da 
sociedade civil pelo Conselho Municipal de Ciência, Tecnologia e Inovação (CMCT&l), 
criado pela Lei nº 15.247, de 26 de julho de 2010, dentre as entidades nele 
cadastradas.  
§3º...  
§ 4º A Comissão de Avaliação será presidida por um dos representantes do Poder 
Executivo, designado pelo Secretário Municipal do Desenvolvimento, Trabalho e 
Empreendedorismo.  
§5º...  



§ 6º...”  
10) Alterar a redação do inciso VI do artigo 16 da Lei 14.517, de 16 de outubro de 
2007, na redação dada pelo artigo 37:  
“Art. 37 ...  
...  
“Art. 16 ...  
VI - constituir, mediante autorização legislativa especifica, subsidiárias e participar do 
capital de outras empresas controladas por ente público ou privado;”  
Sala das Sessões, em 


